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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
PRIMEIRA SECAO DE JULGAMENTO

10240.721683/2014-77

1402-000.446 — 4* Camara/2* Turma Ordinaria
15 de agosto de 2017

IRPJ - CUSTOS, DESPESAS OPERACIONAIS E ENCARGOS - CUSTOS,
DESPESAS OPERACIONAIS E ENCARGOS NAO NECESSARIOS

BRASIL DISTRIBUIDORA INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS
ALIMENTICIOS LTDA

FAZENDA NACIONAL

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o

julgamento em diligéncia nos termos do relatorio e voto que passam a integrar o presente
julgado. Ausente justificadamente o Conselheiro Caio Cesar Nader Quintella

(assinado digitalmente)

Leonardo de Andrade Couto - Presidente.

(assinado digitalmente)

Marco Rogério Borges - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros:

Paulo Mateus Ciccone, Leonardo Luis Pagano Gongalves Marco Rogério

Borges, Evandro Correa Dias, Lucas Bevilacqua Cabianca Vieira, Demetrius Nichele Macei e
Leonardo de Andrade Couto (Presidente).

Ausente, justificadamente, o Conselheiro Caio Cesar Nader Quintella
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 (assinado digitalmente)
 Leonardo de Andrade Couto - Presidente. 
 
 (assinado digitalmente)
 Marco Rogério Borges - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: 
 Paulo Mateus Ciccone, Leonardo Luis Pagano Gonçalves Marco Rogério Borges, Evandro Correa Dias, Lucas Bevilacqua Cabianca Vieira, Demetrius Nichele Macei e Leonardo de Andrade Couto (Presidente).
 Ausente, justificadamente, o Conselheiro Caio Cesar Nader Quintella
 
 
   Relatório
 
 Trata o presente de Recurso Voluntário interposto em face de decisão proferida pela 2a Turma de Julgamento da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo Grande - MS, que julgou IMPROCEDENTE a impugnação do contribuinte em epígrafe.
 Da autuação:
 A autuação foi sobre o Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ e reflexos de Contribuição sobre o Lucro Líquido - CSLL, Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins e Contribuição para o Programa de Integração Social - PIS, relativo ao período compreendido entre janeiro a dezembro de 2010, no montante de R$ 22.175.653,84.
 Na autuação, encontramos as seguintes infrações:
 - despesas não necessárias, deduzidas da base de cálculo do IRPJ e CSLL de valores doados a partidos políticos -
 No montante das despesas glosadas: R$ 110.000,00 Imposto de Renda da Pessoa Jurídica devido de R$ 27.500,00 Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido devida de R$ 9.900,00.
 - comprovação inidônea de despesas, deduzidas da base de cálculo do IRPJ e CSLL em razão da fragmentação ilícita da empresa recorrente, e a criação da empresa A.Z.P. Participações S.A - 
 No montante das despesa glosadas: R$ 4.437.370,56 Multa qualificada aplicada Imposto Renda da Pessoa Jurídica devido de R$ 1.109,342,64 Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido devida de R$ 399.363,35, e glosa de créditos sobre a despesas não aceitas no montante de R$ 73.216,61 (PIS) e R$ 337.240,16 (Cofins).
 - glosa de crédito indevido de contribuições destinadas ao PIS e a Cofins sujeitas ao regime de tributação monofásica;
 - glosa de créditos indevidos de contribuições ao PIS e a Cofins provenientes da aquisição de mercadorias destinadas à Zona Livre Comércio;
 - cobrança de PIS e Cofins cobrados em razão das transferências irregulares de mercadorias sujeitas ao Regime de Tributação Monofásico;
 - multa qualificada;
 - responsabilidade solidária de direito dos sócios Alcides Zirondi Primo, CPF 259.034.899-15, Carlos Cezar Zirondi, CPF 420.327.332-34 nos termos do artigo 124, I, da Lei 5.172/66 (Código Tributário Nacional) e responsabilidade solidária de fato da empresa A.Z.P. Participações S.A., CNPJ 09.163.638/0001-18, nos termos do mesmo 124, I, da Lei 5.172/66, por interess - sobre a Fragmentação Ilícita da Empresa - 
 A autoridade fiscal, neste ponto, evoca os seguintes preceitos:
   
 Traz no transcorrer do Termo de Verificação e Constatação Fiscal vários elementos colhidos durante a fiscalização para reforçar seus argumentos, como:
 - A A.Z.P. Participações S.A. (doravante chamada de A.Z.P.) teve sua constituição em 03/09/2007, tendo ingressado logo após na recorrente como sócia majoritária, e ao mesmo tempo que passou a firmar contratos de arrendamento de móveis/imóveis pertencentes à própria recorrente, dentre entre outros elementos inerentes;
 - localização geográfica da A.Z.P. e da recorrente que se confundem;
 - quadro societário entre ambas praticamente os mesmos;
 - a recorrente passou a ter despesas com arrendamento de bens/gestão de ativos, cujas as despesas eram atribuídas como pagas à A.Z.P.. Contudo, sem a devida comprovação dos pagamentos (no ano de 2010, no montante de R$ 3.168.829,19)
 - parte significativa dos bens arrendados eram da própria recorrente ou dos sócios;
 A recorrente, para deduzir os valores das despesas criadas perante à A.Z.P., criou a conta contábil "Provisão de Arrendamento de Bens", em que estaria violando os impedimentos de dedutibilidade do Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 (RIR/99), e adiciona que, mesmo que fosse considerados, eventuais despesas com arrendamento são vedados entre pessoas jurídicas direta ou indiretamente coligadas ou interdependentes, nos termos do artigo 356 do RIR/99, que remete à Lei nº 6.099/74.
 Tais operações também não gerariam créditos de PIS e Cofins, nos termos do artigo 31, § 3º da Lei nº 10.865/04.
 Há também a contratação da recorrente da A.Z.P. para administração de ativos (no ano de 2010, no montante de R$ 1.268.541,37). Em relação a este contrato, a autoridade fiscal elenca, sucintamente, os seguintes elementos:
 - confusão da contratação entre a administrada e gestora, tanto pelas cláusulas contratuais e situação fática encontrada, quanto pelas datas, conforme se destaca no Temo de Verificação e Constatação Fiscal:
 
     
 Nisto a Fiscalização discorre que se trata, portanto, de planejamento tributário abusivo, na qual a recorrente "atribuiu à sua controladora A.Z.P. a gestão de seus ativos financeiros e do seu patrimônio apenas para criar em seu favor despesas fictícias e assim diminuir a base de cálculo dos impostos/contribuições sociais devidas".
 - Da dedução indevida de despesa a título de doação:
 São valores destinados à campanha política (despesa com doações eleitorais). Contudo, seriam indedutíveis, devendo ser adicionados à base de cálculo do IRPJ/CSLL, na forma do artigo 249, parágrafo único, inciso VII do RIR/99:
     
 No que tange a estes dois elementos infracionais contidos na autuação fiscal, teríamos o seguinte ajuste no lucro líquido para o lucro real no Ano-Calendário de 2010:
 
 Além do supracitado, decorrente de situações que ensejaram autuação do IRPJ e respectivos reflexos, há outras questões/infrações sendo autuadas:
 - questão das transferências irregulares de mercadorias da área de livre comércio e utilização indevida de créditos PIS/Cofins, e;
 - aquisição de crédito indevido sobre bens adquiridos:
 . bens adquiridos pelo estabelecimento localizado na área de livre comércio de Guajará-Mirim;
 .bens adquiridos pelo contribuinte, sujeitos ao Regime de Tributação Monofásica.
 Na mesma autuação, e no mesmo processo, há questões levantadas sobre os tópicos supracitados, cujos montantes envolvidos estão na parte inicial do presente relatório.
 Sobre tais infrações do PIS e Cofins (tanto o valor cobrado, quanto a glosa), não são decorrentes dos fatos que suscitaram o lançamento de IRPJ e CSLL. Há sim uma parcela de PIS e Cofins na autuação decorrente dos fatos que ensejaram o lançamento de IRPJ e CSLL, mas a parte substancial é de autuação materialmente autônoma.
 Da Impugnação:
 Inconformado com a autuação, o recorrente apresentou impugnação, em que argumentou e apresentou os seguintes elementos:
 - solicitou nulidade da autuação no que concerne à glosa de despesas com arrendamento de bens, por erro de fundamento legal, no que tange ao arrendamento de bens, por se tratar de um arrendamento comum, e não um arrendamento mercantil, nos ditames da Lei 6.099/74. 
 Neste caso, haveria impossibilidade jurídica de tal fundamento jurídico, pos a lei 6.099/74 é para situações de arrendamentos que são controlados e fiscalizados pelo Bacen, e nem a impugnante (então - atual recorrente) e nem a prestadora de serviços (A.Z.P.) atendem tal requisito;
 - solicitou nulidade por falha no cálculo do IRPJ e da CSLL, por não terem refeito a apuração do exercício;
 - inexistência dos fatos jurídicos simulados, tanto no que tange às suas consequencias tributárias, no que se refere à glosa de despesas com arrendamento de bens e serviços, invocando questões de fundamentação fática da fiscalização como falhas;
 - que a glosa de despesas a título de doação para partidos políticos para apuração do IRPJ e da CSLL foi errada, pois houve a adição desta despesa no Livro de Apuração do Lucro Real - Parte A, incluído com outros valores, em que aparece o total das adições de R$ 418.515,93;
 - que se não houver consideração dos argumentos apresentados, deve ocorrer o aproveitamento dos tributos realizado pela prestadora de serviços;
 - que os créditos glosados de Pis e Cofins sobre os bens arrendados são indevidos pelos elementos expostos anteriormente;
 - que as glosas de créditos do PIS e da Cofins nas aquisições de mercadorias são indevidos, conforme elementos apresentados na sua peça de impugnação;
 - que as glosas de créditos do PIS e da Cofins na hipótese de revenda tributada de mercadorias sujeitas ao regime monofásico são indevidos, conforme elementos apresentados na sua peça de impugnação;
 - que a cobrança do PIS e da Cofins sobre transferências de mercadorias são indevidas;
 - a multa qualificada foi indevida, pois o procedimento seria supostamente equivocado, (...) o que não caracterizaria sonegação fiscal;
 - questiona a ilegalidade da incidência dos juros de mora sobre a multa de ofício aplicada;
 - os solidários apresentaram impugnação, praticamente idêntica, invocando não aplicação da situação;
 Do Acórdão da DRJ:
 Em julgamento na DRJ, foi mantido integralmente a autuação, tanto no que tange ao IRPJ, CSLL, PIS e Cofins, conforme transcrição da ementa infra:
 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ Ano-calendário: 2010 NULIDADE. PRESSUPOSTOS.
 Ensejam a nulidade apenas os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
 MULTA DE OFÍCIO. INCIDÊNCIA DE JUROS.
 A cobrança de juros de mora sobre a multa de ofício só é passível deimpugnação a partir do momento em que o fato se materializar, sendo defeso ao órgão de julgamento apreciar a matéria preventivamente.
 INCONSTITUCIONALIDADE.
 É vedada aos órgãos julgadores administrativos a análise de alegações de inconstitucionalidade de normas, cabendo o fiel cumprimento daquelas em vigor.
 IRPJ E CSLL. BASE DE CÁLCULO. APURAÇÃO.
 Correta a apuração do IRPJ e da CSLL se considerado o Lucro Real efetivamente encontrado na DIPJ.
 IRPJ E CSLL. DESCONSIDERAÇÃO DE EFEITOS TRIBUTÁRIOS DE ATOS. REORGANIZAÇÃO SOCIETÁRIA. DESPESAS.
 Correta a glosa de despesas apropriadas relativamente a arrendamento debens e prestação de serviços, quando a arrendadora e prestadora de serviços foram constituídas somente para fins de economia tributária, sem propósito negocial, portanto.
 IRPJ E CSLL. DOAÇÕES A PARTIDOS POLÍTICOS. DESPESA.ADIÇÃO.
 Glosam-se as despesas relativas a doações a partidos políticos, se não demonstrada corretamente a sua adição ao lucro líquido para determinação do lucro real.
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP Período de apuração: 01/01/2010 a 31/12/2010 PIS/PASEP E COFINS. CRÉDITO DE MERCADORIAS SUJEITAS À INCIDÊNCIA MONOFÁSICA DA TRIBUTAÇÃO PELA CONTRIBUIÇÃO AO PIS/PASEP E COFINS.
 As entradas de produtos sujeitos à incidência monofásica das contribuições não dão direito ao crédito das contribuições.
 PIS/PASEP E COFINS. TRANSFERÊNCIAS DE MERCADORIAS DEFILIAL SITUADA EM ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO.
 Nas transferências entre estabelecimentos da mesma pessoa jurídica, de mercadorias internadas inicialmente em ALC, são devidas as contribuiçõesque não foram pagas pelo vendedor, havendo direito ao crédito somente setiver havido esse pagamento.
 PIS/PASEP E COFINS. ENTRADAS EM ESTABELECIMENTO SITUADO EM ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO. ALÍQUOTA ZERO.
 Até dezembro de 2010 não havia obrigatoriedade de destaque no documento fiscal de que a operação se dava sob a alíquota zero das contribuições, não dando direito ao crédito delas pelo estabelecimento adquirente situado em ALC.
 ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA Ano-calendário: 2010 MULTA QUALIFICADA.
 Demonstrada a ocorrência de simulação, correta a aplicação da multa qualificada no percentual de 150%.
 SUJEIÇÃO PASSIVA SOLIDÁRIA.
 Havendo interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal, correto o arrolamento desses interessados como sujeitos passivos solidários.
 Impugnação Improcedente Crédito Tributário Mantido Do Recurso Voluntário:
 O contribuinte irresigna-se com a decisão da DRJ, e invoca os seguintes aspectos, em muito similares ao apresentados na impugnação:
 - nulidade do v. acórdão recorrido por ausência de fundamentação;
 - nulidade do v. acórdão recorrido por ausência de análise dos documentos apresentados pelo contribuinte;
 - nulidade do lançamento: a) erro de fundamentação legal b) equívoco no cálculo do IRPJ e da CSLL c) erro material no trabalho realizado pela fiscalização e na base de cálculo utilizada para atribuição de "responsabilidade" da Recorrente - inexistência de fatos jurídicos simulados - irregularidades das glosas de despesas com arrendamento de bens e serviços para apurado do IRPJ e da CSLL:
 a) não existência de simulação, dissimulação ou ainda abusa de forma nos atos praticados;
 b) localização da empresa A.Z.P. Participações S/A;
 c) existência de funcionários;
 d) similitude do quadro societário;
 e) realização de diversos outros negócios jurídicos f) data da celebração dos contratos g) arrendamento de bens que seriam anteriormente da recorrente - aproveitamento dos tributos recolhidos pela A.Z.P. Participações S/A nos valores cobrados no presente lançamento;
 - que seriam devidos a dedução de doações destinadas a partidos políticos;
 - e há uma manifestação extensa no que tange ao mérito das matérias específicas de PIS e Cofins, como sobre aquisição de produtos à alíquota zero, ou de produtos submetidos à sistemática monofásica, além de outros elementos.
 É o relatório.
 Voto
 
 Conselheiro Marco Rogério Borges 
 O recurso voluntário da autuada principal e das demais pessoas arroladas como solidárias são tempestivos, motivo pelo qual deles conheço. 
 Antes de qualquer análise de direito ou de mérito, cabe destacar que a presente autuação envolve lançamentos de PIS e COFINS em discussão não decorrente do lançamento de IRPJ, ou seja, não são reflexos e nem decorrentes dos mesmos elementos de prova, conforme prevê o inciso IV do artigo 2º do anexo II do RICARF.
 Tal situação já deveria ter sido constatada e devidamente apartada em processos distintos quando da autuação, nos termos da Portaria RFB 666, de 24 de abril de 2008. Contudo, não foi feito, e a DRJ não saneou tal situação, julgando integralmente o processo administrativo, em todas as matérias e tributos, sob o mesmo acórdão.
 Contudo, entendo que tais matérias devam ser apartadas, para o melhor exercício da competência devida, que acabam suscitando maior conhecimento para o devido julgamento.
 O próprio contribuinte recorrente solicitou a apartação, em que suscita eventuais problemas decorrentes, nos seguintes termos:
 6. A �apartação� dos autos, igualmente, prevenirá algumas dificuldades procedimentais junto à Câmara Superior deste Egrégio Tribunal, pois caso haja a interposição de recurso especial por algumas das partes, a análise deste recurso ficará a cargo da sua 1ª Turma1, mesmo que seja referente a lançamentos de PIS e COFINS e que não decorram de lançamentos de IRPJ, sendo que até mesmo a indicação dos processos paradigmas pela parte recorrente poderá ser prejudicada.
 Contudo, deve-se atentar que uma parcela do valores de PIS e Cofins glosados são decorrentes da autuação do IRPJ e CSLL, conforme demonstrado no auto de infração.
 Diante do acima exposto, e não se sujeitar ao risco de nulidade de eventual decisão, só me resta votar pela CONVERSÃO DO JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA à unidade de origem, a fim de que a ocorra o desentranhamento do PIS e Cofins não decorrentes e nem conexos do lançamento do IRPJ e da CSLL, para o devido encaminhamento e julgamento da sua competência, no caso, a 3ª Seção.
 Posteriormente, o retorno do presente, para julgamento no que concerne à competência desta 1ª Seção deste CARF. 
 
 (assinado digitalmente)
 Marco Rogério Borges - Relator.
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Relatorio

Trata o presente de Recurso Voluntario interposto em face de decisdo proferida
pela 2* Turma de Julgamento da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em
Campo Grande - MS, que julgou IMPROCEDENTE a impugnacdo do contribuinte em
epigrafe.

Da autuacao:

A autuagdo foi sobre o Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica - IRPJ e
reflexos de Contribui¢do sobre o Lucro Liquido - CSLL, Contribui¢do para o Financiamento da
Seguridade Social - Cofins e Contribuig¢do para o Programa de Integragcdo Social - PIS, relativo
ao periodo compreendido entre janeiro a dezembro de 2010, no montante de R$ 22.175.653,84.

Na autuagdo, encontramos as seguintes infracdes:

- despesas ndo necessarias, deduzidas da base de calculo do IRPJ e CSLL de
valores doados a partidos politicos -

No montante das despesas glosadas: R$ 110.000,00 Imposto de Renda da Pessoa
Juridica devido de R$ 27.500,00 Contribuicdo Social Sobre o Lucro Liquido devida de R$
9.900,00.

- comprovagdo inidonea de despesas, deduzidas da base de calculo do IRPJ e
CSLL em razdo da fragmentacgado ilicita da empresa recorrente, e a criagdo da empresa A.Z.P.
Participagoes S.A -

No montante das despesa glosadas: R$ 4.437.370,56 Multa qualificada aplicada
Imposto Renda da Pessoa Juridica devido de R$ 1.109,342,64 Contribui¢ao Social Sobre o
Lucro Liquido devida de R$ 399.363,35, e glosa de créditos sobre a despesas nao aceitas no
montante de R$ 73.216,61 (PIS) e R$ 337.240,16 (Cofins).

- glosa de crédito indevido de contribui¢oes destinadas ao PIS e a Cofins
sujeitas ao regime de tributa¢cdo monofasica,

- glosa de créditos indevidos de contribui¢oes ao PIS e a Cofins provenientes da
aquisi¢do de mercadorias destinadas a Zona Livre Comércio;

- cobranga de PIS e Cofins cobrados em razdo das transferéncias irregulares de
mercadorias sujeitas ao Regime de Tributa¢do Monofasico,

- multa qualificada;

- responsabilidade solidaria de direito dos socios Alcides Zirondi Primo, CPF
259.034.899-15, Carlos Cezar Zirondi, CPF 420.327.332-34 nos termos do artigo 124, I, da
Lei 5.172/66 (Codigo Tributario Nacional) e responsabilidade solidaria de fato da empresa
A.Z.P. Participagoes S.A., CNPJ 09.163.638/0001-18, nos termos do mesmo 124, I, da Lei
5.172/66, por interess - sobre a Fragmentagdo Ilicita da Empresa -
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16.

17.

18.

19.

A autoridade fiscal, neste ponto, evoca os seguintes preceitos:

Uma relaco juridica sem qualquer objeto econdmico, cuja unica finalidade seja de natureza
tributaria, ndo pode ser considerada como comportamento licito. Sena fechar os olhos &

redidade e desconsiderar a presencga do fato econdmico na racionalidade da norma tributana

Uma interpretacio juridica atenta a realidade econdmica subjacente ao fato ou negdcio juridico,

para efeitos de tributagio, € a resposta justa, equitativa e pragmatica.

MNesse ponto, é da maior utilidade a analise do business purpose test do direito tributdrio norte
americano, gque aceita como licita a economia fiscal quando decorrente de uma formulagio

juridica que, além da economia do imp osto, tenha um ohjetivo negocial explicito.

Distingue, portanto, uma fragmentacio ilicita de uma licita a existéncia nesta de um propésito
negocial, um fim econdémico. Nova empresa representaria riqueza nova por reducio de custo ou

acréscimo de receita.

20.

21.

24

23.

Cuando ze busca apenas a reducdo dolosa de tributos por meio de fragmentacfio de atividades
de wma empresa, estamos diante de uma operaco ilicita e passivel de ser desconsiderada para

fins tributarios.

Plangamento tributirio feito sem nenhum propdsito negocial’ohjeto econdmico, por meio
de operagfies em que o8 afoz ou negdcios juridicos tenham sido praticados com a finalidade de
dissimular a ocorréneia do fato gerador do trnbuto ou a natureza dos elementos constitutivos da

ohrigaciio trihutéia pode e deve ser desconsiderado

E justamente este aspectn, de auséneia de proposito negocial/ohjeto econdmico, que
caracteriza algumas tentativas de trazer ao mundo real, operacdes ficticias que na verdade nunca

oCorreratn.

Meste trabalho de fiscalizacio, identi ficamos, nas irregulares apuracfies de tributos, a utilizagio
de artificios na tentativa de fugir das obrigagiies legais e tnbutérias a todos impostas e evadir

receitas fiscas Federa s Adiante demostramos.

Traz no transcorrer do Termo de Verificacdo e Constatagdo Fiscal varios

elementos colhidos durante a fiscalizagao para reforcar seus argumentos, como:

€ ao

- A A.ZP. Participagdes S.A. (doravante chamada de A.Z.P.) teve sua
constituicdo em 03/09/2007, tendo ingressado logo apo6s na recorrente como socia majoritaria,
mesmo tempo que passou a firmar contratos de arrendamento de moveis/imdveis

pertencentes a propria recorrente, dentre entre outros elementos inerentes;

- localizagdo geografica da A.Z.P. e da recorrente que se confundem,;

- quadro societario entre ambas praticamente 0os mesmos;

S1-C4T2
Fl. 2.867
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- a recorrente passou a ter despesas com arrendamento de bens/gestdo de ativos,
cujas as despesas eram atribuidas como pagas a A.Z.P.. Contudo, sem a devida comprovagao
dos pagamentos (no ano de 2010, no montante de R$ 3.168.829,19)

- parte significativa dos bens arrendados eram da propria recorrente ou dos
socios;

A recorrente, para deduzir os valores das despesas criadas perante a A.Z.P.,
criou a conta contabil "Provisdo de Arrendamento de Bens", em que estaria violando os
impedimentos de dedutibilidade do Decreto n® 3.000, de 26 de margo de 1999 (RIR/99), e
adiciona que, mesmo que fosse considerados, eventuais despesas com arrendamento sdo
vedados entre pessoas juridicas direta ou indiretamente coligadas ou interdependentes, nos
termos do artigo 356 do RIR/99, que remete a Lei n°® 6.099/74.

Tais operagdes também ndo gerariam créditos de PIS e Cofins, nos termos do
artigo 31, § 3° da Lei n°® 10.865/04.

Hé também a contratagdao da recorrente da A.Z.P. para administragdo de ativos
(no ano de 2010, no montante de R$ 1.268.541,37). Em relagdo a este contrato, a autoridade
fiscal elenca, sucintamente, os seguintes elementos:

- confusdo da contratagdo entre a administrada e gestora, tanto pelas cldusulas
contratuais e situagao fatica encontrada, quanto pelas datas, conforme se destaca no Temo de
Verificacao e Constatagdo Fiscal:

63. O Contrato de Administracio de Atwos Fmanceiros impde a ADMINISTRADORA
AZP deveres de administragio, supervisido, dire¢io e controle, através de seus
profissionais e empregados, sem qualquer interferéncia da ADMINISTRADA BRASIL.
Nio obstante seus deveres contratuais, a siuagiio de fato que apresenta a empresa A Z P
vai de encontro a todas disposigdes pactuadas.

Clausila Ottava — Nio poderd a ADMINISTRADA ou seus proprietirios interferirem

na supervisdo, direco e controle de administracdo e operaclio efetuada pela
ADMINISTRADORA, nem dar instriicdes o ardens ao pessodal empregado.

64. A ADMINISTRADA, no caso a BRASIL, tem como seu principal scio a AZP Porem,
a AZP, como principal proprietaria da BRASIL, esta impedida de cumprir o referido
contrato por forca da Cliusula Oitava, j& que vemn a ser PROPRIETARIA DA
ADMINISTRADA (a BRASIL).
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65. Assim, como poderia a A Z P administrar os Ativos Financeiros da BRASIL, se, por ser
proprietaria (99,96% do Capital Social) desta, n&o poder, conforme o ja citada Clausula
Ottava do contrato de administracio de ativos financeiros, “INTERFERIR NA
SUPERVISAO, DIRECAO E CONTROLE DE AMINISTRACAO E OPERACAO
EFETUADA PELA ADMINISTRADORA, NEM DAR INSTR UQ@ES QU QRDENS AQ
PESSOAL EMPREGADO?”.

66. Estamos, portanto, diante de um contrato cujo objeto é fisicamente impossivel A AZP
Participagdes S/A, na condigio de CONTRATADA, se propde a realizar um trabalho,
para o qual, sendo PROPRIETARIA da BRASIL, estd impedida, por forga do mesmo

contrato que alberga a sua obrigagio de fazer

Nisto a Fiscaliza¢do discorre que se trata, portanto, de planejamento tributario
abusivo, na qual a recorrente "atribuiu a sua controladora A.Z.P. a gestdo de seus ativos
financeiros e do seu patrimonio apenas para criar em seu favor despesas ficticias e assim
diminuir a base de calculo dos impostos/contribui¢des sociais devidas".

- Da deducao indevida de despesa a titulo de doagao:

Sao valores destinados a campanha politica (despesa com doagdes eleitorais).
Contudo, seriam indedutiveis, devendo ser adicionados a base de calculo do IRPJ/CSLL, na
forma do artigo 249, paragrafo tnico, inciso VII do RIR/99:

At 249 Na determinagdo do levo veal, sevdo adicionados ao lucro liquido do periodo de apuragdo

Fardgraf tnico. heluem-se nas adicdes de que trale este artigo:

VIT — as doagdes, exceto as referidas nos avt 365 e 371,

Avt 365 Sdo vedadas s dedupSes decorrentes de quaisquer doaedes e contribuicSes, exceto as
velacionadas & seguir (Lain® 2240 de J005 et I3 inciso VT e § 2% ineisos fTe JT):

I - as gfftuadas ds instituipdes de ensing e pesquisa cuja criaedo tenha sido autarizada por lei fadaral e
gue preenchar o5 vequisitos dos incisos Te [Tdo art 273 da Clonstituicdo, até o limite de um e meio por
cento do lucro aperacional, antes de computada a sua dedue do e a de que trata o inciso seguinte,

I - a5 doapdes, até o limite de dois por cento do lucro operaciongl da pessog juridica, ctes de
computada a sua dedupdo, efftuadas a entidades civis, legalmente constituidas no BERASTL, sem fins
lucrativos, que prestem senvicos gratuitos em bengficio de empregados da pessog juridica doadora e
raspectivos dependentes, ou em beng ficio da cormunidade onde atuer, observadas as seguintas regras:
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a)l a5 doapdes, quamdo em dinheivo, serdo fRitas medicmte crédito em conta corvente bamedvic
diretarente e nome da entidade beneficidric,

b) a pessoa juridica dogdora mamterd em arguivo, & disposicdo da frealizacdo, declavapdn, segundo
modelo aprovado pela Secrelaria da Feceita Federal, fornecida pela entidade bengficidria, em que esia
52 compromete o aplicay mtegralmente os recursos recebidos na realEaedo de seus objetivos sociais,
com identificacdo da pessoq frica responsdvel pelo seu cumprimento, e @ ndo distribuiy lucros,
bonificardes ou wamtagens a divigentes, mantenadaores ou associados, sob nenhuraa fBrma ou pretexto;

¢) a entidade civil beneficidvia deverd sey reconhecida de wtilidade piblica por ato jfhrmal de drgdo
competente da Uhido, exceto quando se tratar de entidade que preste exclushvamente servicos gratuitos
em bengficio de empregados da pessoa juridica dogdora e vespectivos dependeantes, ou em henaficio da
comunidads onde auem.

At 371 Sem prejuizo da dedupdo do imposto devido, e obsenvado o disposto nos grt 475 @ pessoa
Juridica tributada com base no lcyo veal poderd deduziy integralmente, como despesa operacional, os
valores gfetivamente contribuidos em foor de projefos  culturais ow artisticos, na formag da
regulamentagdo do Programa Nacional de Apoio & Cwtura — PRONAC (Lein® 373 de JO07 art 26
7% aLein®0 240 do JUOS apt J3 $2°% inciso I}

Fardgrai tnico. O disposto neste avtigo ndo se aplica aos dispéndios corm doaedes e patrocinios na
producdo cultural dos segrentos de gue trate o vt 478 (Lei n® 8 373 do JO0T art 18 §2° o Medida
Frovisaria nel 730-79, de 999, ot 12)

No que tange a estes dois elementos infracionais contidos na autuagao fiscal,
teriamos o seguinte ajuste no lucro liquido para o lucro real no Ano-Calendario de 2010:

Lucro Liguido do Exercicio - LALUR/DIPJ — AC/2010 R$449.224,20
(+) Adicdes - LATLUR/DIPJ —AC2010 R$41851593
(=) Lucro Real LALUR/DIPJ — AC22010 R$917.740,13
(+) Despesas -comprovaciio inidinea — arrendamento de bens R$3.168.829,19
(+) Despesas - comprovacio inidonea — gestéio de ativos R$1.268.541,37
(+) Despesas indedutiveis — doacio eleitoral £ $110.000,00
(=) Lucro Real apurado pela Equipe Fiscal R$5.465.110,69

Além do supracitado, decorrente de situagdes que ensejaram autuagao do IRPJ e
respectivos reflexos, ha outras questdes/infracdes sendo autuadas:

- questdo das transferéncias irregulares de mercadorias da area de livre comércio
e utilizagdo indevida de créditos PIS/Cofins, ¢;

- aquisi¢ao de crédito indevido sobre bens adquiridos:

. bens adquiridos pelo estabelecimento localizado na area de livre comércio de
Guajara-Mirim;

.bens adquiridos pelo contribuinte, sujeitos ao Regime de Tributagdo
Monofsica.

Na mesma autuagdo, € no mesmo processo, ha questdes levantadas sobre os
topicos supracitados, cujos montantes envolvidos estdo na parte inicial do presente relatorio.
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Sobre tais infragdes do PIS e Cofins (tanto o valor cobrado, quanto a glosa), ndo
sao decorrentes dos fatos que suscitaram o langcamento de IRPJ e CSLL. H4 sim uma parcela
de PIS e Cofins na autuacdo decorrente dos fatos que ensejaram o langamento de IRPJ e CSLL,
mas a parte substancial ¢ de autuagdo materialmente autonoma.

Da Impugnagdo:

Inconformado com a autuagdo, o recorrente apresentou impugnagido, em que
argumentou e apresentou os seguintes elementos:

- solicitou nulidade da autuacdo no que concerne a glosa de despesas com
arrendamento de bens, por erro de fundamento legal, no que tange ao arrendamento de bens,
por se tratar de um arrendamento comum, ¢ ndo um arrendamento mercantil, nos ditames da
Lei 6.099/74.

Neste caso, haveria impossibilidade juridica de tal fundamento juridico, pos a lei
6.099/74 ¢ para situacdes de arrendamentos que sdo controlados e fiscalizados pelo Bacen, e
nem a impugnante (entdo - atual recorrente) e nem a prestadora de servigos (A.Z.P.) atendem
tal requisito;

- solicitou nulidade por falha no calculo do IRPJ e da CSLL, por nao terem
refeito a apuracdo do exercicio;

- inexisténcia dos fatos juridicos simulados, tanto no que tange as suas
consequencias tributarias, no que se refere a glosa de despesas com arrendamento de bens e
servicos, invocando questdes de fundamentagao fatica da fiscalizagdo como falhas;

- que a glosa de despesas a titulo de doagdo para partidos politicos para apuracao
do IRPJ e da CSLL foi errada, pois houve a adi¢dao desta despesa no Livro de Apuracao do
Lucro Real - Parte A, incluido com outros valores, em que aparece o total das adi¢cdes de R$
418.515,93;

- que se ndo houver consideragdo dos argumentos apresentados, deve ocorrer o
aproveitamento dos tributos realizado pela prestadora de servigos;

- que os créditos glosados de Pis e Cofins sobre os bens arrendados sao
indevidos pelos elementos expostos anteriormente;

- que as glosas de créditos do PIS e da Cofins nas aquisi¢des de mercadorias sao
indevidos, conforme elementos apresentados na sua pec¢a de impugnacao;

- que as glosas de créditos do PIS e da Cofins na hipdtese de revenda tributada
de mercadorias sujeitas ao regime monofasico sdo indevidos, conforme elementos apresentados
na sua pe¢a de impugnagao;

- que a cobranga do PIS e da Cofins sobre transferéncias de mercadorias sdo
indevidas;

- a multa qualificada foi indevida, pois o procedimento seria supostamente
equivocado, (...) o que ndo caracterizaria sonegag¢do fiscal,
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- questiona a ilegalidade da incidéncia dos juros de mora sobre a multa de oficio
aplicada;

- os solidarios apresentaram impugnagao, praticamente idéntica, invocando ndo
aplicacao da situagao;

Do Acordao da DRIJ:

Em julgamento na DRIJ, foi mantido integralmente a autuagdo, tanto no que
tange ao IRPJ, CSLL, PIS e Cofins, conforme transcri¢do da ementa infra:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA -
IRPJ Ano-calendario: 2010 NULIDADE. PRESSUPOSTOS.

Ensejam a nulidade apenas os atos e termos lavrados por pessoa
incompetente e os despachos e decisoes proferidos por autoridade
incompetente ou com preteri¢do do direito de defesa.

MULTA DE OFICIO. INCIDENCIA DE JUROS.

A cobranga de juros de mora sobre a multa de oficio so é passivel
deimpugnacgdo a partir do momento em que o fato se materializar,
sendo defeso ao orgdo de julgamento apreciar a matéria
preventivamente.

INCONSTITUCIONALIDADE.

E vedada aos orgdos julgadores administrativos a andlise de alegagoes
de inconstitucionalidade de normas, cabendo o fiel cumprimento
daquelas em vigor.

IRPJ E CSLL. BASE DE CALCULO. APURACAO.

Correta a apuragdo do IRPJ e da CSLL se considerado o Lucro Real
efetivamente encontrado na DIPJ.

IRPJ E CSLL. DESCONSIDERACAO DE EFEITOS TRIBUT. ARIOS
DE ATOS. REORGANIZACAO SOCIETARIA. DESPESAS.

Correta a glosa de despesas apropriadas relativamente a
arrendamento debens e prestagdo de servigos, quando a arrendadora e
prestadora de servigcos foram constituidas somente para fins de
economia tributdria, sem proposito negocial, portanto.

IRPJ E CSLL. DOACOES A PARTIDOS POLITICOS.
DESPESA.ADICAO.

Glosam-se as despesas relativas a doagoes a partidos politicos, se ndao
demonstrada corretamente a sua adi¢do ao lucro liquido para
determinacado do lucro real.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP Periodo de
apuragdo: 01/01/2010 a 31/12/2010 PIS/PASEP E COFINS. CREDITO
DE MERCADORIAS SUJEITAS A INCIDENCIA MONOFASICA DA
TRIBUTACAO PELA CONTRIBUICAO AO PIS/PASEP E COFINS.
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As entradas de produtos sujeitos a incidéncia monofdsica das
contribuicées ndo dado direito ao crédito das contribuicées.

PIS/PASEP E COFINS. T. RANSFERENCIAS DE MERCADORIAS
DEFILIAL SITUADA EM AREA DE LIVRE COMERCIO.

Nas transferéncias entre estabelecimentos da mesma pessoa juridica,
de mercadorias internadas inicialmente em ALC, sdo devidas as
contribui¢oesque ndo foram pagas pelo vendedor, havendo direito ao
crédito somente setiver havido esse pagamento.

PIS/PASEP E COFINS. ENTRADAS EM ESTABELECIMENTO
SITUADO EM AREA DE LIVRE COMERCIO. ALIQUOTA ZERO.

Até dezembro de 2010 ndo havia obrigatoriedade de destaque no
documento fiscal de que a operagdo se dava sob a aliquota zero das
contribui¢oes, ndo dando direito ao crédito delas pelo estabelecimento
adquirente situado em ALC.

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA Ano-
calendario: 2010 MULTA QUALIFICADA.

Demonstrada a ocorréncia de simulagdo, correta a aplicagdo da multa
qualificada no percentual de 150%.

SUJEICAO PASSIVA SOLIDARIA.

Havendo interesse comum na situagdo que constitua o fato gerador da
obrigacdo principal, correto o arrolamento desses interessados como
sujeitos passivos solidarios.

Impugnagdo Improcedente Crédito Tributario Mantido Do Recurso
Voluntario:

O contribuinte irresigna-se com a decisdo da DRJ, e invoca os seguintes
aspectos, em muito similares ao apresentados na impugnacao:

- nulidade do v. acérdao recorrido por auséncia de fundamentagao;

- nulidade do v. acérddo recorrido por auséncia de andlise dos documentos
apresentados pelo contribuinte;

- nulidade do langamento: a) erro de fundamentacdo legal b) equivoco no
calculo do IRPJ e da CSLL c) erro material no trabalho realizado pela fiscaliza¢do e na base de
calculo utilizada para atribuicdo de "responsabilidade" da Recorrente - inexisténcia de fatos
juridicos simulados - irregularidades das glosas de despesas com arrendamento de bens e
servigos para apurado do IRPJ e da CSLL:

a) ndo existéncia de simulagdo, dissimulacdo ou ainda abusa de forma nos atos
praticados;

b) localizacao da empresa A.Z.P. Participagdes S/A;

¢) existéncia de funcionarios;
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d) similitude do quadro societario;

e) realizacdo de diversos outros negocios juridicos f) data da celebracdao dos
contratos g) arrendamento de bens que seriam anteriormente da recorrente - aproveitamento

dos tributos recolhidos pela A.Z.P. Participagdes S/A nos valores cobrados no presente
langamento;

- que seriam devidos a deducao de doacdes destinadas a partidos politicos;
- ¢ ha uma manifestacdo extensa no que tange ao mérito das matérias especificas
de PIS e Cofins, como sobre aquisi¢do de produtos a aliquota zero, ou de produtos submetidos

a sistematica monofasica, além de outros elementos.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Marco Rogério Borges

O recurso voluntario da autuada principal e das demais pessoas arroladas como
solidarias sdo tempestivos, motivo pelo qual deles conhego.

Antes de qualquer anélise de direito ou de mérito, cabe destacar que a presente
autuagdo envolve lancamentos de PIS e COFINS em discussdao ndo decorrente do langamento
de IRPJ, ou seja, ndo sdao reflexos e nem decorrentes dos mesmos elementos de prova,
conforme prevé o inciso IV do artigo 2° do anexo II do RICARF.

Tal situacdo ja deveria ter sido constatada e devidamente apartada em processos
distintos quando da autuacdo, nos termos da Portaria RFB 666, de 24 de abril de 2008.
Contudo, nao foi feito, e a DRJ ndo saneou tal situagdo, julgando integralmente o processo
administrativo, em todas as matérias ¢ tributos, sob o0 mesmo acordao.

Contudo, entendo que tais matérias devam ser apartadas, para o melhor
exercicio da competéncia devida, que acabam suscitando maior conhecimento para o devido
julgamento.

O proprio contribuinte recorrente solicitou a apartagdo, em que suscita eventuais
problemas decorrentes, nos seguintes termos:

6. A “apartagio” dos autos, igualmente, prevenira algumas
dificuldades procedimentais junto a Camara Superior deste Egrégio
Tribunal, pois caso haja a interposi¢do de recurso especial por
algumas das partes, a andlise deste recurso ficara a cargo da sua 1°
Turmal, mesmo que seja referente a langamentos de PIS e COFINS e
que ndo decorram de langcamentos de IRPJ, sendo que até mesmo a
indicagdo dos processos paradigmas pela parte recorrente poderd ser
prejudicada.

Contudo, deve-se atentar que uma parcela do valores de PIS e Cofins glosados
sao decorrentes da autuacdo do IRPJ e CSLL, conforme demonstrado no auto de infracao.

Diante do acima exposto, ¢ ndo se sujeitar ao risco de nulidade de eventual
decisdo, s6 me resta votar pela CONVERSAO DO JULGAMENTO EM DILIGENCIA a
unidade de origem, a fim de que a ocorra o desentranhamento do PIS e Cofins ndo decorrentes
e nem conexos do langamento do IRPJ e da CSLL, para o devido encaminhamento e
julgamento da sua competéncia, no caso, a 3* Secao.

Posteriormente, o retorno do presente, para julgamento no que concerne a
competéncia desta 1* Secao deste CARF.

(assinado digitalmente)
Marco Rogério Borges - Relator.
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